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Terça-feira, 05 de janeiro de 2021

DECRETO N.' 14 DE 05 DE JANEIRO DE2O2I.

NOMEIA COMISSÃO PERMANENTE DE

DO MUNICIPIO DE ADEIASLICITAÇÃO

ALTAS-MA.

O PREFEITO MUNICIPAL DE

NO ESTADO DO

atribuições legais,

É

KEDSON ARAUJO
PREFEITO MLTNICIPAL DE ALDEIAS ALTAS _

MA

Lei Municipal ne 35O/2O17
Prefeitura Municipal de Aldeias Altas
Avenida João Rosa, 285 - Centro Cep: 65.610-000

A . l" - Nornear o Sr. IGOR MÂRIO CUTRIM DOS

SÀNTOS para ocupar o cargo de Presidente da

Comissão Permanente de Licitação. SRA. ÚVIÀ
REGINA RODRIGL,'ES S ERRA. penencenre ao

quadro de servidores elttivos do município e

ANTONIO PINHEIRO E SILVA, cotno membros da

ret-erida Comissào. ficando a CPL assim constituida.

lgor Mârio ( utrim dos Sântos (Presidente). Líria

Regina Rodrigues Serra (Mêmbro) e Àntônio

Pinheiro e Silva (Membro), para comporem a

Cornis-ào Pcrmanenre de Licitaçào (CPL). para a

Aquisiçào de Bens. Obras e Serviços desÍa PÍefeitura.

\rt. j - Rerogam-:e ir: disposições em sontrário.

(IABINt-TE DO PREFT]ITO ML'NICIPAL DE
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PREFEITURA MUNICI
DE ALDEIAS ALTA IAlm§

DA: Comissão Permanente de Licitação
PARA: Secretário Municipal de Administração e Finanças
ASSUNTO: Contrato de Imóveis
Fundamentação: Art.24 inciso X da Lei n" 8666/93 e Lei n" 8.245191

Sr. Secretário,

OI _REI,ATÓRIO

O Presidente da Comissão Permanente de Licitações, recebeu da Secretária
Municipal de Administração e Finanças, processo relativo ao Contrato de Locação de

Imóvel de um prédio residencial localizado na Rua José Feitosa Mourão, S,ô{ - Aldeias
Altas/MA, para funcionamento da Secretaria Municipal de Assistência Social.

Nos contrâtos de locagão de imóveis em que a Administração Pública ocupa
posição de locatana, há certas peculiaridades que devern ser observadas. Nesses casos, o
regime jurídico aplicável a esses contratos será predominantemente o de dteito privado,
incidindo apenas as normas gerais previstas na Lei n' 8.666193 que se mostrarem
compativeis com o Regime de Direito Privado (art.62, §3", inc. I).

Nesse sentido, cumpre a Lei do Inquilinato (Lei n'8.245191), que regula as

locações de imóveis urbanos, defimr os procedimentos pertinentes aplicáveis aos
contratos de locação de imóveis.

Esse também é o entendimento do Tnbunal de Contas da União desde o Acórdão
n' 170/2005 - Plenário, no qual a Corte de Contas respondeu consulta informando que

"os prazos estabelecidos no art.57 da Lei no 8.666193 náo se aplicam aos contratos de
locação, por força do que dispõe o art.62, §3", inciso l, da mesma lei."

A vigência de prazo dos contratos de locação, o art.3" da l*i t' 8.245191,
estabelece que "o contrato de locação pode ser ajustado por qualquer prazo, dependendo
de vênia conjugal, se igual ou superior a dez anos."

02 _ DA CONCLUSÃO

Diante do exposto e de acordo com a Lei n' 8.245191 e subsidiaíiamente com a

Lei n" 8.666/91, a CPL opina pela realização do contrato, mas antes porém, remeto o

assunto a Procuradoria Geral do Município para emitir parecer.

Aldeias Altas,MA, 30 de dezembro de202l.
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